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PARECER Nº 288, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 134, DE 2020
De autoria da deputada Alessandra Monteiro, o projeto em epígrafe pretende alterar dispositivos da Lei nº 15.435, de 04 de junho de 2014, que dispõe sobre a veiculação de propagandas contra a violência à mulher e o abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, nos shows que forem realizados no Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Inicialmente, verifica-se que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
No entanto, a matéria, tal qual tratada no projeto, possui impropriedades, pois o texto traz a proposta de incluir o parágrafo 3º-A, enquanto seu conteúdo refere-se a fazer alterações do artigo 1º da lei, já existente.
Assim, a fim de harmonizar a redação do projeto à melhor técnica legislativa, oferecemos o seguinte:

SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 134, de 2020 a seguinte redação:
“Altera dispositivos da Lei nº 15.435, de 4 de junho de 2014, que dispõe sobre a veiculação de propagandas contra a violência à mulher e o abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, nos shows que forem realizados no Estado de São Paulo.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Dê-se ao artigo 1º da Lei nº 15.435, de 4 de junho de 2004, a seguinte redação:
‘Artigo 1º: Torna-se obrigatória, no Estado de São Paulo, a veiculação de propagandas contra a violência à mulher e o abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, com menção do Disque-Denúncia 180 e 100, nos telões e equipamentos similares dos shows que forem realizados em área aberta ou fechada, com público superior a 1.000 (mil) pessoas.

§ 1º - A inobservância do disposto nesta lei sujeitará o estabelecimento infrator ao pagamento de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais).

§ 2º - O valor arrecadado com a aplicação da multa será integralmente revertido ao Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente.’
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Diante do exposto, portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 134, de 2020, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Marcos Zerbini – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MARCOS ZERBINI, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Sala da Comissões, em 25/05/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Wellington Moura
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Reinaldo Alguz
Favorável ao voto do relator 
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